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"Denomina Complexo Viário • Senador 
Romeu Tuma o logradouro público 
inominado, conhecido como • Complem 
Viário de Itaquera". 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRE TA: 

Art.1°- Fica denominado Complexo Viário Senador Romeu Tuma o logradouro público 
inominado, conhecido como Complexo Viário de haquera, situado no Complexo Radial 
Leste; que liga a Avenida Contorno à Avenida Dr. Luis Aires (Radial Leste). 

Art. 2°- As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias. 

Art. 3°- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
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CAMARAMUNICIPALDE
SÃO PAULO“

JUSTIFICA'FIVA "»

O Presente Projeto de'Lei tem por escopo denominar Complexo. Viário Senador Romeu
Tuma, o logradouro público inominado do município, conhecido como Complexo Viário de
Itaquera, situado no Complexo Radial Leste; que liga a Avenida do Contorno à Avenida Dr.
Luis Aires (Radial Leste). (DOC. l - CROQUI)

SENADOR ROMEU TUMA, Filho de Zike Tuma. e América Tuma, nascido na capital
paulista em 4 de outubro _de 1931. Descendente de sírios, formou-se em Direito pela Pontificia
Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP), Romeu Tuma casou-se com a professora
Zilda Dirane Tuma com quem teve três filhos.

No inicio de sua carreira, em 1967, foi Investigador e Delegado da Polícia Civil, em São
Paulo. A partir de 1969 começou a trabalhar no Serviço de Inteligência do Dops
(Departamento Estadual de Ordem Políticae Social), órgão que passou a dirigir em 1975

Em 1985, Romeu Tuma tomou-se Diretor—Geral da Polícia Federal (PF) em São Paulo.
quando ficou conhecido como x"e"rife. Ficou à frente do órgão até 1992 quando deixou a
função para ocupar o cargo de Assessor Especial do então Governador paulista, Luiz Antônio
Fleury, do PMDB.

Após quarenta anos de atuação como policial, Tuma deu início à sua carreira política
candidatando-se a Senador por São Paulo pelo Partido Liberal (PL, atual PR)eese elegendo
em 1994 com mais de 5,5 milhões de votos, filiando-se posteriormente ao Partido da Frcnte
Liberal (PFL, atual DEM). Concorreu à Prefeitura de São Paulo em 2000, obtendo o 4º lugar.

Nas eleições de'2002, reelegé-s-e Senador com 7,2 milhões votos, onde manteve o cargo de
Corregedor do Senado até 2010.
Em 2007, filia-se ao Partido Trabalhista Brasileiro (PTB)e, candidatou--sc à reeleição em
2010, mas.por problemas de saúde no inicio de setembro, que o levou a internação até o fim
das eleições. Deste modo, não pôde fazer campanha corpo-a-corpo e tampouco gravar
programas eleitorais, e ainda assim, Tuma obteve a expressiva votação de 3,8 milhões de '

votos. Em 26 de outubro do mesmo ano, veio a falecer aos 79 anosde idade.

Dada à importânciia desta propositura, cremos que contaremos com o apoio unânime da nobre
Edilidade Paulistana e que veremos, de pronto, este. projeto prosperar. , .
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A Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoriade Análise Prévia das Proposituras

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.
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PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0251/14

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da CâmaraMunicipal de São Paulo), e
no site www.prefeiturasp.qov.br/quislacão, a respeito do assunto foi localizado:

—Lei Municipal nº 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal
sobre a denominação e a alteração de denominação de vias, logradouros e próprios
municipais, e dá outras providências, alterada pelas Leis 15.184/1, 15.254/10,
15.717/13, 15.898/13 e 15.975/14;

- Decreto Municipal nº 49.346, de 27 de março de 2008, que regulamenta a Lei nº
14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal sobre
denominação e alteração de denominaçãode vias, logradouros e próprios municipais,
alterado pelo Decreto nº 52.571/11;

- Informações do Sistema Unificado de Cadastros: Pesquisa - Endereço Logradouro,
Identificação do Logradouro, Legislações de Logradouros;

— PL 0197/2014, que dispõe sobre denominação da Avenida Luciano do Vale, e dá
outras providências.

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, de acordo com
despacho do Sr. Presidente de fls. 06.

São Paulo, 11 de junho de 2014.%
Christiana Samara Chebib

Procuradora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia
OAB/SP 244.472

Palacio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo—SP CEP 01319-900 fone (1033964000 wwwcamarasggovbr
PL251-14 pesquisa
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Revogação:

Alterações:

LEI Nº 14.454 27/06/2007 (ver documento)
Sem revogação expressa
Consolida a legislação municipal sobre a denominação e a alteração da
denominação de vias, logradouros e próprios municipais, e dá outras providências.
Projeto de Lei Nº 99/2007 (ver documento)
Todos os Vereadores
Decreto nº 49.346/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇOES PARA OS ATOS E DECRETOS DE
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMAJ FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO.
Revoga a Lei nº 4.406/1953.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 6.140/1962.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 8.776/1978.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 10.903/1990.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 11.419/1993.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 12.339/1997.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 13.180/2001.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 12.569/1998.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 13.333/2002.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 13.878/2004.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 13.931/2004.; (W)Revoga a Lei nº 14.140/2006. (W)Lei 15.184/2010 - Acresce parágrafo ao art. 10 desta Lei.; (ver documento)
Lei 15.254/2010 - Insere o 5 lº ao art. 12 desta Lei e renumera o parágrafo único
deste mesmo artigo em 5 Zº.; (ver documento)
Lei 15.717/2013 — Acrescenta incisos aos arts. Sº e 70 desta Lei.; (ver documento)
Lei 15.898/2013 - Acrescenta o art. 10-A a esta Lei.; (ver documento)
Lei 15.975/2014 - Acresce parágrafo ao art. Bº desta Lei. (ver documento)
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LEI Nº 14.454, DE 27 DE JUNHO DE 2007
(Projeto de Lei nº 99/07, de todos os Vereadores)

Consolida a legislação municipal sobre a denominação e a alteração da denominação
de vias, logradouros e próprios municipais, e dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de junho de
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I

Art. 1º Esta lei dispõe sobre a denominação e a alteração da denominação de vias,
logradouros e própriosmunicipais e matérias correlatas.

CAPÍTULO II
_ ,DA DENOMINAÇAODAS VIAS E LOGRADOUROS PUBLICOS MUNICIPAIS

Art. 2º É vedada a denominação de via ou logradouro público com o nome de pessoa
Viva.
Art. 30 É vedada a denominação de vias e logradouros públicos em língua diferente da
nacional, exceto quando referente a nomes próprios de brasileiros de origem
estrangeira ou para homenagear personalidades reconhecidas por terem prestado
relevantes serviços ao Município, ao Brasil ou à Humanidade.
Art. 40 E vedada a denominação de vias e logradouros públicos com nome diverso
daquele que, embora não tenha sido objeto de ato de autoridade competente, já se
consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da cidade.
g lº Entende-se entre as denominações consagradas tradicionalmente aquelas
relacionadas a datas e fatos históricos, bem como à localização ou referência
geográfica.
& 2º O disposto no "caput" deste artigo não se aplica quando a denominação da via ou
logradouro público tiver por consequência a configuração de uma das hipóteses
autorizativas da alteração de denominação elencadas nos incisos I, II e III do art. 50
desta lei.

CAPÍTULO III" , ,DA ALTERAÇAO DE DENOMINAÇAO DE VIAS E LOGRADOUROS PUBLICOS MUNICIPAIS

Art. Sº É vedada a alteração de denominação de vias e logradouros públicos, salvo nos
seguintes casos:
I - constituam denominações homônimas;
II — não sendo homônimas, apresentem similaridade ortográfica, fonética ou fator de
outra natureza que gere ambiguidade de identificação;
III - quando se tratar de denominação suscetível de expor ao ridículo moradores ou
domiciliados no entorno.
& 1º As denominações serão consideradas homônimas, ainda que o conjunto
constituído pela tipologia dos logradouros e seus nomes sejam diferentes.
5 20 No caso previsto no inciso III, é indispensável a expressa anuência de, no
mínimo, dois terços dos moradores ou domiciliados, devidamente identificados.
ã 3º Para a nova denominação de logradouros atingidos pela questão de homonímia
deverão ser consultados os moradores ou domiciliados dos mesmos, devidamente
identificados.
Art. 6º Observadas as condições do art. Sº desta lei, a seleção do logradouro ou
logradouros, cujas denominações devam ser substituídas, deverá ocorrer de forma a
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causar o menor inconveniente para a cidade, considerando para tanto, conjuntamente,
o seu significado na malha viária, a sua notoriedade, o seu valor histórico e
antiguidade e a densidade de edificações, em particular, não residenciais.

CAPÍTULO IV
DA DENOMINAÇÃO E DA ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE PRÓPRIOS, UNIDADES
MUNICIPAIS E OBRAS DE ARTE

Art. 7º Os próprios municipais, especialmente quando neles se localizam repartições e
serviços públicos, poderão ser denominados com nomes de personalidades nacionais
ou estrangeiras, atendidas as seguintes condições:
I - que a personalidade a ser homenageada seja pessoa já falecida;
II — que não exista outro próprio municipal com o nome da personalidade que se
pretende homenagear;
III - que a proposta contenha uma justificativa que inclua a biografia de quem se
pretende homenagear e a relação de suas obras e ações meritórias e relevantes;
IV - que se utilize exclusivamente a língua nacional, exceto quando referente a nomes
próprios de brasileiros de origem estrangeira ou para homenagear personalidades
reconhecidas por terem prestado relevantes serviços ao Município, ao Brasil ou à
Humanidade.
Parágrafo único. Só poderão ser homenageadas, com seus nomes denominando
próprios municipais, personalidades que tenham prestado importantes serviços à
Humanidade, à Pátria, à Sociedade ou à Comunidade e, neste caso, que possua
vínculos com o logradouro, corn a repartição ou o serviço nele instalado ou com a
população circunvizinha.
Art. 8o A denominação dos estabelecimentos oficiais de ensino público municipal
deverá levar em consideração os seguintes requisitos além daqueles arrolados no
artigo anterior:
I — homenagear, preferencialmente, educador cuja vida tenha se vinculado, de maneira
especial e intensa, com a comunidade na qual se situa a escola a ser denominada;
II - homenagear personalidade que, não tendo sido educador, tenha uma biografia
exemplar no sentido de estimular os educandos para o estudo.
Art. 90 E vedada a alteração de denominação de próprios e obras de arte municipais,
cuja denominação já se consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da
cidade.
& lº E vedada a denominação de próprios e Obras de arte municipais com nome
diverso daquele que, embora não tendo sido objeto de ato de autoridade competente,
já se consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da cidade.
5 20 Entende-se entre as denominações consagradas tradicionalmente aquelas
relacionadas a datas e fatos históricos, bem como à localização ou referência
geográfica.

CAPÍTULO v , ,Do SISTEMA DE EMPLAÇAMENTO DE PROPRIOS, VIAS E LOGRADOUROS PUBLICOS,
OBRAS DE ARTE E IMOVEIS EDIFICADOS

Art. 10. As placas denominativas das vias e logradouros públicos conterão, além dos
dizeres normais, a designação do distrito onde estejam localizadas.
Parágrafo único. As modificações a que se refere este artigo somente se farão à
medida em que ocorrerem mudanças dos atuais nomes das vias públicas ou quando
ocorrerem simples trocas de placa.
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Art. 11. De todo ato público que determinar mudança de denominação de via ou
logradouro público será dado conhecimento ao Oficial do Registro de Imóveis da
circunscrição territorial em que a via pública estiver localizada.
& lº Pela mesma forma estabelecida no "caput" deste artigo, se procederá, para o
efeito do disposto no parágrafo único do art. 246, da Lei Federal nº 6.015, de 31 de
dezembro de 1973, quanto a toda alteração de numeração de prédio.
g 20 A comunicação de que trata este artigo será expedida pela repartição municipal
competente, dentro de 10 (dez) dias contados da publicação do ato público que
determinar a mudança ou a alteração.
Art. 12. Deverão ser incorporadas gradativamente ao sistema de emplacamento, junto
às placas de denominação de próprios, vias e logradouros públicos e obras de arte,
placas com informações sucintas acerca da origem e significado do nome, da biografia
e atividades públicas mais relevantes do homenageado, do fato ou data histórica.
Parágrafo único. O Executivo regulamentará as dimensões, o tipo de material e a
forma de inserção das placas com as informações previstas no "caput" deste artigo,
garantindo que cada logradouro tenha pelo menos uma placa com boa visibilidade e os
logradouros com mais de 500 (quinhentos) metros de extensão tenham placas
distribuídas proporcionalmente à sua extensão.
Art. 13. O Poder Executivo poderá estabelecer convênios ou parcerias com entidades
públicas ou privadas para viabilizar a implementação do disposto no art. 12 desta lei.
Parágrafo único. O Executivo regulamentará a forma mais adequada de identificar, no
próprio sistema de emplacamento, as entidades conveniadas ou parceiras previstas no
"caput" deste artigo.
Art. 14. Os imóveis edificados deverão ter seu emplacamento numérico efetuado em
padrão e local visíveis.
:; 1o A Prefeitura fornecerá ao interessado, mediante solicitação, a numeração oficial
do imóvel a ser emplacado.
5 20 Os lotes não edificados poderão receber numeração, desde que solicitada pelo
interessado ou a critério da Administração.
5 30 A placa numérica da edificação deverá ser afixada na parte frontal do imóvel,
junto à sua entrada principal.
5 40 Os interessados poderão, mediante requerimento e pagamento de valor a ser
fixado pelo Executivo, solicitar à Prefeitura o fornecimento de placa numérica "padrão".
5 Sº No caso da adoção de solução arquitetônica ou estética diferenciada, as seguintes
exigências deverão ser observadas:
I - o elemento numérico não poderá, em qualquer hipótese, dificultar a circulação de
pedestres na calçada;
II — não poderá constituir-se em obstáculo ou proporcionar perigo a deficientes visuais;
III — a grafia dos algarismos utilizados deverá proporcionar fácil compreensão.
Art. 15. o descumprimento do art. 14 desta lei ensejará multa correspondente a R$
525,48 (quinhentos e vinte e cinco reais e quarenta e oito centavos), aplicada em
dobro na reincidência, devendo este valor ser reajustado anualmente pela variação do
Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de
extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a
perda do poder aquisitivo da moeda.

CAPÍTULOyl
DISPOSIÇOESGERAIS

Art. 16. O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de
60 (sessenta) dias a contar de sua publicação.
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Art. 17. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 18. Na hipótese de ser derrubado o veto ao art. 2o da Lei nº 13.878, de 27 de
julho de 2004, o g 10 do art. Sº desta consolidação passará a ter a seguinte redação:
"ã lº As denominações não serão consideradas homônimas quando um dos
logradouros públicos for obra de arte, tal como ponte, passarela, viaduto ou túnel."
Art. 19. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as seguintes leis,
em razão de sua consolidação: Lei nº 4.406/53; Lei nº 6.140/62; Lei nº 8.776/78; Lei
nº 10.903/90; Lei nº 11.419/93; Lei nº 12.339/97; Lei nº 13.180/01; Lei nº
12.569/98; Lei nº 13.33,3/02; Lei nº 13.878/04; Lei nº 13.931/04; Lei nº 14.140/06.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 27 de junho de 2007, 4540 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de junho de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO,Secretário do Governo Municipal
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LEI Nº 15.184, DE 2 DE JUNHO DE 2010
(Projeto de Lei nº 738/07, do Vereador Paulo Fiorilo — PT)
Acresce parágrafo ao art. 10 da Lei nº 14.454, de 27 de junho de 2007, que
consolida a legislação municipal sobre a denominação e a alteração de
denominação de vias, logradouros e próprios municipais, renumera seu parágrafo
único, e dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo
a seguinte lei:
Art. lº O art. 10 da Lei nº 14.454 passa a vigorar acrescido de parágrafo, com a
seguinte redação:
“Art. IO. ............................................................; lº E obrigatória a implantação das placas de que trata o “caput” deste artigo,
sem prejuízo de outras que se fizerem necessárias, nos cruzamentos,
entroncamentos e início e término de vias, exceto nos casos de impossibilidade
técnica devidamente justificada pelo responsável do órgão competente.
& 2º As modificações a que se refere este artigo somente se farão à medida que
ocorrerem mudanças dos atuais nomes das vias públicas ou quando ocorrerem
simples trocas de placa.”
Art. Zº As despesas decorrentes da execução desta lei serão suportadas pelas
dotações orçamentáriaspróprias.
Art. 3º Esta lei entra emIVigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 2 de junho de 2010, 4570 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de junho de 2010.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal

liv . ra
Vº-RF 10.940
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PUBLICADO DOC 13/08/2010, p. 1 c. 1

LEI Nº 15.254, DE 12 DE AGOSTO DE 2010
(Projeto de Lei nº 644/09, do Vereador Claudinho — PSDB)
Insere o 5 10 ao art. 12 da Lei nº 14.454, de 27 de junho de 2007, renumera o
parágrafo único deste mesmo artigo em 5 20, e dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo
a seguinte lei:
Art. lº Insere o 5 10 e renumera o parágrafo único do art. 12 da Lei nº
14.454/2007,que passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 12. ...........................................................
5 10 As placas de denominação de próprios, contendo a biografia resumida do
homenageado, serão afixadas em sua entrada principal e possuirão caráter
informativo e educativo.
; 2o O Executivo regulamentará as dimensões, o tipo de material e a forma de
inserção das placas com as informações previstas no "caput" e 5 lº deste artigo,
garantindo que cada logradouro tenha pelo menos uma placa com boa visibilidade e
os logradouros com mais de 500 (quinhentos) metros de extensão tenham placas
distribuídas proporcionalmente à sua extensão."(NR)
Art. 20 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadasse necessário.
Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário. , ..PREFEITURA DO MUNICIPIODE SAO PAULO, aos 12 de agosto de 2010, 4570 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de agosto de 2010.
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PUBLICADO DOC 24/04/2013, p. 1 c. 1

LEI Nº 15.717, DE 23 DE ABRIL DE 2013
(Projeto de Lei nº 380/10, dos Vereadores Jamil Murad - PC do B e Orlando Silva —

PC do B)
Acrescenta incisos aos arts. Sº e 7º da Lei nº 14.454.
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26
de março de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº O art. Sº da Lei nº 14.454, de 27 de junho de 2007, Fica acrescido do
seguinte inciso:
“IV — quando se tratar de denominação referente à autoridade que tenha cometido
crime de Iesa-humanidade ou graves violações de direitos humanos.”
Art. 2º O 5 30 do art. Sº da Lei nº 14.454, de 27 de junho de 2007, passa a ter a
seguinte redação:
“& 3º Para a nova denominação de logradouros nos casos dos incisos I e IV deverão
ser consultados os residentes ou domiciliados dos mesmos, devidamente
identificados.”
Art. 3º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as
disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de abril de 2013, 4600 da
fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de abril de 2013.
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PUBLICADO DOC 09/11/2013, p. 3 c. 1-2

LEI Nº 15.898, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2013
(PROJETO DE LEI Nº 612/08, DA VEREADORA NOEMI NONATO - PSB)
Acresce o art. 10-A à Lei nº 14.454, de 27 de junho de 2007.
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16
de outubro de 2013,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1º Fica acrescido o art. 10-A à Lei nº 14.454, de 27 de junho de 2007, com
alterações posteriores, com a seguinte redação:
“Art. 10—A. Deverão ser incorporadas gradativamenteaos postes de sustentação de
placas de identificação de vias e logradouros públicos plaquetas de identificação das
vias e logradouros públicos por meio do Sistema Braille, priorizando os locais com
maior circulação de deficientes visuais.” (NR)
Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento de cada exercício.
Art. 3º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de novembro de 2013, 460º da
fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de novembro de 2013.



”rather nºmªg3' do proc,“agirá 204.3
«53 “funcionári

CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
geerewria de Demmeeàwzâe

ªmeça»: de memmameção rão tªggãeâaªêee

LEI Nº 15.975, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2014
(Projeto de Lei nº 550/13, dos Vereadores Reis - PT, Edir Sales - PSD, Floriano
Pesaro - PSDB, JeanMadeira - PRB, Orlando Silva - PC do B, Ota - PROS e

Toninho Vespoli - PSOL)
Acresce parágrafo ao art. 8º da Lei nº 14.454, de 27 de junho de
2007, que consolida a legislação municipal sobre a denominação e
a alteração de denominação de vias, logradouros e próprios
municipais.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso
I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º O art. 8º da Lei nº 14.454, de 27 de junho de 2007, passa a vigorar acrescido de
parágrafo, com a seguinte redação:

"Art. 8º .............................................................
Parágrafo único. O Projeto de Lei que denominar ou alterar a denominação de

estabelecimentos oficiais de ensino público municipal deverá, obrigatoriamente, apresentar
instrumento que comprove a anuência da maioria absoluta dos membros do Conselho de
Escola da respectiva unidade escolar."

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta lei serão suportadas pelas
dotações orçamentárias próprias.

Art. 3o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de fevereiro de 2014, 461º

da fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do GovernoMunicipal

Publicada na Secretaria do GovernoMunicipal, em 24 de fevereiro de 2014.

Este texto não substitui o publicado no Diário OHciaI da Cidade em 25/02/2014, p. 1 c. 1

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma. visite o sitewww.camaraspgovbr.
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PUBLICADO DOC 18/08/2011, p. 1 c. 1

DECRETO Nº 52.571, DE 17 DE AGOSTO DE 2011
Atribui, em caráter excepcional, à Secretaria Municipal de Coordenação das
Subprefeituras, a execução dos serviços de confecção, instalação, manutenção,
conservação e reposição das placas e unidades identificadoras de vias e
logradouros públicos do Município de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei,
D E C R E T A:
Art. lº. Fica atribuída, em caráter excepcional, à Secretaria Municipal de
Coordenação das Subprefeituras - SMSP, a execução dos serviços de confecção,
instalação, manutenção, conservação e reposição das placas e unidades
identificadoras de vias e logradouros públicos, instaladas nos cruzamentos,
entroncamentos, início e término de vias, assim como afixadas em elementos
existentes, tais como muros de divisa das edificações e postes da rede de
transmissão de energia.
Art. 20. Competirá à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras -
SMSP a realização dos procedimentos licitatórios pertinentes e a celebração dos
respectivos contratos, bem como a execução, o controle, a operacionalização e a
fiscalização dos serviços contratados.
Art. 3º. Competirá à SP—Urbanismo o desenvolvimento de padrões das placas e
unidades identificadoras de vias e logradouros públicos, assim como de
mecanismos de Hscalização sobre as diversas intervenções na paisagem urbana.
5 lº. A SP-Urbanismo disponibilizará memorial técnico-descritivo com os padrões
iniciais a serem adotados.
& 20. A SMSP poderá contratar a SP—Urbanismo para o desenvolvimento de
mecanismos eficazes de Fiscalização, nos termos do inciso VI do artigo 38 da Lei nº
14.223, de 26 de setembro de 2006.
Art. 4º. O Departamento de Cadastro Setorial da Secretaria Municipal de Habitação
- SEHAB/CASE disponibilizará à SMSP informações do acervo legislativo de
denominação e oficialização das vias e logradouros públicos, necessários ao
desempenho das atribuições previstas no artigo 10 deste decreto.
Art. Sº. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadasse necessário.
Art. 60. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o artigo
30 do Decreto nº 49.34Ç, de 27 de março de 2008.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 17 de agosto de 2011, 4580 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal de Coordenação das
Subprefeituras
ELISABETE FRANÇA, Secretária Municipal de Habitação - Substituta
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de agosto de 2011.

049.“ 10.940
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PUBLICADO DOC 07/05/2014, PÁG 101

PROJETO DE LEI Nº 01-00197/2014 do Vereador Pastor Edemilson Chaves
(PP)
“Dispõe sobre denominação de uma avenida na Zona Leste como Avenida Luciano
do Vale e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo decreta:
Art. lº - Fica denominada Avenida Luciano do Vale a nova via de ligação norte—sul
entre a Avenida Miguel Inácio Cury e Avenida Itaquera, Subprefeitura da Itaquera.
Art. 2º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 3º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação revogada todas as
disposições em contrário.
Sala das sessões, 22/04/2014.As Comissões competentes. "
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CAMARAMUNICIPALDE

SÃO PAULO

as_or-scp-4zz São Paulo, 27 de junho de 2014.
35- 00258/2014

,
Senhor Prefeito, 4 OP |

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Constituição,
Justiça e Legislação Participativa, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos
termos do art. 32, 5 2º, inciso III, da Lei Orgânica do Municipio, encaminho a Vossa
Excelência pedido de informações sobre o Projeto de Lei nº 251/2014, de autoria do
Vereador Eduardo Tuma, que “"DENOMINA COMPLEXO VIÁRIO SENADOR ROMEU TUMA O

LOGRADOURO PÚBLICO INOMINADO, CONHECIDOCOMO COMPLEXO VIÁRIO DE ITAQUERA."

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

Anexo: Cópia do requerimento.

A Sua Excelência o Senhor &
Doutor Fernando Haddad
Dignissimo Prefeito da Cidade de São Paulo.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964445 www pºmar,,» m- »-
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CÁMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

Senhor Presidente:

Solicito a V. Exa. que encaminhe ao Executivo (CASE/SEHAB)
pedido de informação, para saber se o logradouro público, mencionado no projeto de
lei nº 0251/2014 de autoria do nobre Vereador Eduardo Tuma:

1º - É bem público?

2º — É oficial e possui número de CADLOG?

3º - Caso seja bem público já denominado, a denominação atual
encontra consonância com as hipóteses permissivas de alteração previstas nos
incisos do artigo 5º da Lei nº 14.454/07, alterado pela Lei nº 15.717/13?

4º — A denominação proposta (Complexo Viário) constitui
homonimia?

5º - A descrição e a localização da via no projeto estão corretas e
são suficientes para a sua perfeita identificação?

6º - A classificação quanto ao tipo (Complexo Viário) está correta,
tendo em vista as disposiçõesdo Decreto nº 49.346/2008?

Esclareço que tais informações são necessárias ao seguro
pronunciamento desta Comissão no projeto de lei nº 0251/14 e saliento a importância
de se enviar, junto ao ofício de praxe, cópia da folha deste pedido, bem como das
informações de fls. 03 á 05.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Le ' lação Participativa, em

Presidente da Comissão de Co
.
tituição, Justi a e Legislação Participativa

DEFl o—N

(” l »XL Í & Iª

Érésiol .n e

Puga nchie Viaduto Jacarei,100 São Paulo-SP CEP01319-900 fone(11)33964000 www.camara.sp.gov.br
lF-pl0251-14 . g
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Senhor Presidente

Em atendimento ao pedido de subsídios da Comissãoãde Constituição, Justiça e Legislação Participativa acerca do Projeto de Lei nº_no
tal251/14, de autoria do Vereador Eduardo Tuma, que denomina Complexo Viário. 15
LeºSenador Romeu Tuma o logradouro que especifica, encaminho a essasPresidência, por cópia, os elementos fornecidos pela Secretaria Municipal d

Licenciamento.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meuprotestos de apreço e consideração.O ( ("_“jk&N 44L 'ª—ª& ªxFRANCISCO MACENA DA SILVA
Secretário do Governo Municipal

14:24

24/99/2914

%?642

-

Ao

Excelentíssimo Senhor
JOSÉ AMÉRICO DIAS
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAM MTGS/lcgs
Res 251—1 4
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folha de informação nº "ª " ª?

do__processo___nº 2014 — 0.182.791 — 4 __ em_01/O9/2014_(a)
,c. c . ;:
5'» —l“: 14

,-

Ref: memorandonº 0159/14 — ATL III

Interessado: vereador Eduardo Tuma — PL 0251/14

Assunto: denominaçãode logradouro — nome proposto: Romeu Tuma.

INFO G

Senhor Supervisor

O Projeto de Lei nº 0251/14 trata de propor denominaçãode complexo viário a um

conjunto de Obras executadas pela aprovação de melhoramentoViário pela Lei nº 15.843, de 23 de

agosto de 2013, na região de Itaquera.

De acordo com a foto aérea de folhas 15 deste, e atendendo a solicitação de folhas

retro, informamos O que segue em relação aos quesitos formulados pela Comissão de Constituição,

]ustiça e Legislação Participativaem folhas 03:

1 —— são bens públicos.

2 — são Oficiais e os números de codlogs são: 51.329—6 e 51.330—0

3 — as vias foram denominadascomo Complexo Viário Arieta Calfat KhouryFarah, codlog 51.329-6

e a Avenida Jean Khoury Farah, codlog 51.330-0 e esses nomes não encontram consonância com as

hipóteses previstas nos incisos do artigo 5 da Lei nº 14.454/07, alterado pela Lei nº 15.717/13.

4 —— Complexo Viário constitui tipo de logradouro. O nome Éduardo Tuma, acompanhadodo título

Senador, propostono Projeto de Lei não constitui homom'mia até esta data.

5 -— não.

6 — um dos locais comporta a classificação de complexo viário e O outro de avenida.

EBM (COMPLEXO VIÁRIO RuMeu TUMA — INFD G).
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folha de informação nº ”“' iºf
do___processo_nº_2014 0182.791 -4 ___em_01/09/2014_(a) zip/4%“

Marly-Duarte S. Caracas—a
.r— & pI
INPC ZI

Esclarecemos finalmente que a área em questão foi denominada pelo Decreto nº

55.198, de 11 de junho de 2014.

l «*

_zl

/ » _
.

. _:—;k'_
,. &-

ARGTA [../RETA ÉLIANA BEDCAT70 MELLDNE
supervisorTécnico II

'

INFO 2 "
' 01/09/2014

EBM (CDMPLEXD VIÁRIO Rom-:u TuMA — INI-"D B).



, ” ÍCOHW «JW 355 0PREFEITURADO MUNICIPIO DE SAO PAULQªr, . “fm _ ºs. ] &
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SUPERVISAOGERAL DE INFORMAÇAO “,:'&Folha de informação nº 20

. Processo nº 2014-0.182.791-4 em 04/09/2014 (a) .......p.. . .........../
&

“bf-:] diª 5 “(;;;y'àifâíías

ihnºrãªªaªªªàTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo.
SSUNTO: Projeto de Lei nº 251/14 jªr/“Ff? ,, é;“,
IFORMAÇÃO: 470/INFO-G/2014 ' "

iEL ; Assessoria Especial
ir(a) Assessor(a)

Trata o presente de Projeto de Lei 251/14 de autoria do Vereador
Eduardo Tuma, que propõe denominar o ComplexoViário de Itaquera como
Complexo Viário Romeu Tuma.

Conforme reSposta de Info-2 à solicitação de fis.17 que endossamos,
permitimo-nos enviar o presente para conhecimento, informando que o mesmo
deverá ser encaminhado a SGM/ATL.

WÍ*'“W*'Wm—mwvç &

waEª "Gf—t gta & ;; t,, É 04/09/2014
! 3

É “ªx Á / f
03 ”: 29:53. Kºf-3 /

R$,“ ,.
:

": ;É “__,“beZ; » Í?& »,»màíêífr Xfx Audeni, Antonio Brunelli
' ““““—Mª Supervisor Geral de Informação

f'INFO-G/SEL

/

MMRT/mmrt
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Do processo 2014-0.182.791-4
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3
INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo .

ASSUNTO: Projeto de Lei nº 251 /14

INFORMAÇÃO Nº 2542ISEL-GIZO14

SGM/ATL - Chefia
Sra. Assessora Especial

Em atenção à v. solicitação, seguem as informações
prestadas pela Supervisão Geral de Informação — INFO às fls. 18/20, acerca do
complexo viário em Itaquera, informando que a área em tela foi denominada pelo
Decreto 55.198/2014.

São Paulo, 08 de setembro de 2014 ;_;;
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Pesquisa de Legislação Municipal

Nº 55198

[ Voltar ] [ Imprimir ]

DECRETO Nº 55.198, DE 11 DE JUNHO DE 2014

Denomina os logradouros que especifica.

FERNANDOHADDAD, Prefeito do Municipiode São Paulo, no uso da atribuição conferida pelo inciso XI do
artigo 70 da Lei Orgânica do Municipiode São Paulo e à vista do que consta do processo administrativo nº
2014-0.101.810-2,

DECRETA:
Art. 1º Os logradouros, oficiais pela execução do melhoramento viário aprovado pela Lei nº 15.843, de 23 de
agosto de 2013, identificados nas plantas da DERSA — Desenvolvimento Rodoviário S.A., do
empreendimento “Plano de Desenvolvimento da Zona Leste”, código DE — 43.00.000, situados no Distrito de
Itaquera, Subprefeitura de Itaquera, ficam assim denominados:

l - Complexo Viário Arieta Calfat Khoury Farah, CODLOG 51 .329—6, o logradouro composto pelos viadutos
identificados em planta como Ramo 1.100 e Ramo 1.000, pelo Ramo 1.100 (trecho) e pela pista do Ramo
1.100 para acesso ao estacionamento (folha FOZ/004), que começa em bifurcação a aproximadamente 421
metros além da Rua Dr. Luís Aires, no logradouro identificado como Ramo 300 e Ramo 100, e termina em
bifurcação no entroncamento da Avenida Miguel Ignácio Curi com a Avenida Jean Khoury Farah, “agora
assim denominada (setor 143 — quadras 72 e 81);

II — Avenida Jean Khoury Farah, CODLOG 51 .330-0, o logradouro composto pelo viaduto identificado em
planta como Ramo 1.200, pelo acesso identificado como Ramo 1.100 e pelo Ramo 1.100 (trecho) (folhas
FOZ/004 e 02/0063), que começa em bifurcação a aproximadamente 659 metros além da Rua Dr. Luís Aires,
no logradouro identificado como Ramo 300 e Ramo 100, e termina em bifurcação no entroncamento da
Avenida Miguel Ignácio Curi com o Complexo Viário Arieta Calfat Khoury Farah, agora assim denominado
(setor 143 — quadras 72 e 81).

Art. 2º As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações orçamentáriaspróprias.

Art. 30 Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURADO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de junho de 2014, 461º da fundação de São Paulo.

FERNANDOHADDAD, PREFEITO

PAULA MARIA MOTTA LARA, SecretáriaMunicipal de Licenciamento

FRANCISCOMACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

Publicado na Secretariado Governo Municipal, em 11 de junho de 2014.

[ Voltar ] [ Imprimir ]

Prefeitura da Cidade de São Paulo ] Expediente| Pona] e Inclusão Digital ] São Paulo, 15 de setembrode 2014 l Contato | Mapa do site |
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Folha nª 3%" do Processo
nº 01 "7.53 de;-20111

CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
REQUERIMENTO

RDS
Senhor Presidente,

135/2017
REQUEIRO, nos termos do art. 275 do Regimento Interno, o retorno à tramitação

das proposições elencadas a seguir: PDL 30/2015; PDL 56/2015; PL 2/2014;PL 4/2014; PL

8/2014;PL 15/2014; PL 16/2011;PL 17/2011;PL 21/2014; PL 23/2013; PL 36/2014;PL
42/2013; PL 52/2013; PL 59/2014; PL 63/2013; PL 63/2014; PL 65/2010; PL 69/2014; PL

70/2014;PL 81/2013; PL 82/2016; PL 87/2014; PL 120/2013; PL 126/2016; PL 128/2014;PL
137/2014; PL 151/2013; PL 155/2013; PL 156/2013;PL 168/2013; PL 176/2013;PL
181/2014;PL 194/2013; PL 195/2014; PL 201/2013; PL 213/2013; PL 214/2013;PL
228/2014;PL 229/2014;PL 245/2014;PL 251/2014; PL 256/2013; PL 266/2013; PL 268/2012;
PL 276/2013; PL 290/2013; PL 294/2016; PL 304/2014; PL 313/2013; PL 315/2013; PL

316/2014; PL 325/2014; PL 328/2013; PL 329/2013; PL 330/2013; PL 330/2014; PL

331/2014; PL 332/2013; PL 337/2013; PL 339/2014; PL 348/2014; PL 363/2013; PL

366/2015; PL 394/2013; PL 396/2013; PL 398/2012; PL 399/2014; PL 400/2014; PL

401/2014; PL 404/2015; PL 419/2013; PL 429/2014; PL 430/2014; PL 434/2014; PL

441/2014; PL 454/2015; PL 472/2014; PL 474/2014; PL 485/2013; PL 490/2014; PL

496/2012; PL 506/2015; PL 513/2013; PL 519/2013; PL 520/2013; PL 524/2015; PL

526/2013; PL 527/2013; PL 528/2013; PL 531/2013; PL 533/2013; PL 545/2013; PL

546/2013; PL 555/2013; PL 557/2013; PL 570/2015; PL 572/2013; PL 573/2013; PL

585/2013; PL 600/2013; PL 600/2015; PL 601/2011; PL 610/2013; PL 623/2013; PL

644/2013; PL 678/2013; PL 679/2013; PL 761/2013; PL 762/2013; PL 764/2013; PL

781/2013; PL 782/2013; PL 810/2013; PL 811/2013; PL 820/2013; PL 823/2013; PL

844/2013; PL 854/2013; PL 859/2007; PL 868/2013; PL 879/2013; PL 898/2013; PL

899/2013; PLO 1/2014; PLO 2/2013; PLO 5/2015; PLO 6/2013; PLO 8/2013; PLO 1912001;

PR 3/2014; PR 13/2015; PR 18/2015; PR 19/291—3; PR 20/2013;
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Adriana Ramalho

PalácioAnchieta Viaduto Jacarei,100 São Paulo—SP CEP 01319-900 fone (1033964000 www.camaraspêôvbr
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36Papel para informação. rubricadocomo foiha nº ...............................

do processo nºQL'JÓ' ...................de m...?.H ...............&l ...... l... O 9—1] ' ª' (a)

A SGP.33

Sr. Supervisor.

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

17/02/2017

, 1/ .

/e/i CALEARI
' ontrole do Processo Legislativo
SGP.22

Supervisor ' .

Á SGP—22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS nº 13-135/2017, segue o presente expediente

para volta à tramitação.

as lost IQOH»

UBIRAJARA DE FA IAS RESTES FILHO
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral

SGP.33
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Foiha nª 9 O do proc.
nºm— a? Moi

CÁMARA MUNICIPAL DE
_ CâªFºâézswr R$ª???

SAO PAULO '

GABINETE DO VEREADOR
EDUARDO TUMA

2017

RDS
REQUERIMENTO n. º

1119/2017

“Requer a retirada de tramitação do

Projeto de Lei n. º 251/2014”

Senhor Presidente,

fºiLªu
s::í
L

Requeiro a douta Mesa, nos termos do inciso VI do art. 223 do Regimentoêf

interno, a retirada do Projeto de Lei n. º 251/2014 em tramitação nesta Casa que:
“DENOM/NA COMPLEXO VIÁRIO SENADOR ROMEU TUMA O LOGRADOURQ
PÚBLICO INOMINADO, CONHECIDO COMO COMPLEXO VIÁRIO Dlªi=

ITAQUERA”, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo &3

»?

1511“le

953.131

Sala das Sessões, 05 de setembro de 2017.

137116

EIS/B

Eduardo Tuma
_ '-âªiffrmo

Vereador

0 6 SET 2017
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CAM,ARA MUNICIPALDE

SAO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha nº 41
do processo 01—251 de 2014 20/09/2017 '

Ciro Sol Pavan
RF 11329

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Requisitado em 21/02/2017
Arquivado novamente em 20/09/2017 *

Com 41 fls.
O Funcionário

Ciro Sol Pavan Mo, t
RF 11329

PalácioAnchieta ViadutoJacareí.100 São Paulo-SP CEPO1319-9OO fone(11)3396-4000 www.camaraspgovbr
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